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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - L.A.U. No 185/17-01

O INSTITUTO DE PROTEÇAO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

IxrrnEssano: Gerson Calixto Tenazor

ENDEREÇo rARA coRREspoNDÊNcrA: Rua João Batista, no 646, Centro, Atalaia do
Norte-AM

CNPJ/CPF: 09. 1 60.595/0001 -17

Foxo: (92) 99145-5393

REGISTRo No IPAAM: O4O2.O8O1

INScRTÇÃo Esr,lnulI,: 04.223.450-6

F,rx:

PRocEsso Ns: 1933/T/í 6

ArrvrDADf, : lndúskia do Mobiliário.

LocÀLrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rua João Batlsta, no 646, Centro, nas coordenadas
geográficas -04"22'1,9'S e -70'11'33,0'W, Atalaia do Norte-AM

FTNALIDADE: Autorizar a marcenaria e fabricação de móveis e artigos do mobiliário.

PoTENCIALPoLUTDoR/DEGRAD,roon: Pequeno Ponro: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcENÇA: 02 ANos.

Atenção:
. Esta licençs é composls de 2l restrições e/ou coudições corstrntes no verso, cujo nlo

cümprimento/8têndimento sujeiterá a sua invalidação e/ou as pcnelidades previstas em oormas.
. Ests licenç8 nlo comprova nem substitui o docümetrto de propriedade, de posse oü de domínio do imóvel.
. Esta licença deve estsr disposta de formr visivel (fretrte e verso), tro local otrde é desenvolvida s atividâde.
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA-LAU N'T85/17-OT

I, O pedido de liccnci.m.oto c s Íespectiva concessâo da mesÍíÀ so terá valid.de qurDdo publicadâ DiiÍio Oficirl do Eslado,
periódico Írdooll locsl ou locd de grôíde ciÍcuhção, em mcio êleúônico de comúnicaçeo mrntido pelo IPAÂM, ou nos mumrs
d.s PEfcior.s e Câmarss MuDicipais, conbtÍrc âí .24, d^ l*i n".3.7t5 de 24 de julho de 201 2;

2- ldelaificrr r Arla do empÍccndimenlo com plscr, coofoÍme modelo IPAAM.
l. Á solicilação ds renovaÉo da Licençs Ámbiental devcrl seÍ rcquerida nun píazo rnínimo de 120 dL!, aÍtes do vencimcnto,

conforflc !í.23, dr Lei [".3.7t5 dê 24 dejulho de 2012;
4. A presêotc Licançá esú sendo colcedida com base nas infoÍmâçÕes constrtrtes Do prlor.!!., tr'. t933/T/16.
5. Todt e quâlquaÍ modificaçeo intoduzida no pÍojeto após a emissto da LiceÍçs illlplic.rá na sua auioÍnática ilvalidsção, devendo

seÍ solicitrd.! nova Licenç& com ônus pâra o inlcÍessado-
6. Estr Licançâ é úlidr ipenes par! a locslizaçeo, atividrde e fiíslidâde conshnte na mesma, devcndo o interessado Íaquengr !o

IPA M nova Licat4â quando houver mudrnç! de quslqüe, üm destes iteís.
7. Est! Licença ntro dispcnsa e nêm substilui íenhum documento exigido pela lagislação Fede.al, Estsdurl e Municipal.
8. Cumprir com 6s m.didas dc minimizaçio dos impôctos descritos no Pmjsto dê Implantsçào.
9. O armazanâmcnto temporádo dos reslduos do eÍnpÍeendimcnto deverá ser Íealizádo em local apÍopÍiâdo ê destinâdos, coÍfonne

Plsno de GeÍerciamento dê Reslduos Sólidos Industriris - PGRSI simplificido apÍovado p€lo IPAAIú âté quê seja reâlizâda a
dastin çto dos Ínesmos.

10. É pÍoibido o lúçúncnto de rcslduos in natum, poÍ tempo indetêrminado, e suâ queima a céu âberto ou em Écipientes, instâlâçôês
c equipsmentos não liccnciâdos para essa finslidad€ ou em d€sacordo com o projeto apÍovado.

I L AdotrÍ o sistema cletrônico de conBol€ de prodütos floÍestâis (sistemâ DOF) p&a a entrada ê sálds de mstéíâ prima florestal,
itrclusivc os Íesiduos industriais (exc€to scrmgem), informando ainda: a) 6 conversao de pÍodutos íorrstais por melo do
pÍocêssrmcnto industrial ou prccesso s€mimêca[izsdo, respcitardo o9 limites máximos de coeficiÊnte de rcndimgnto
volumétricot b) ! destinaçâo finll para operações que resultam ns saida do poduto flor€stal do fluxo dê contlolc, mêdi8Ítc â suâ
utilização ou rplicaeo finsl, ou peh trúsfoÍmação em produto acabado pam efeito de .tüaliz.çâo coítábil junlo ao Sistema
DOF-

12. Qualqurr pessoa, ílsiar oujurídic!. que exploÍ§, iÍdusfialize, b€ncÍicie, üilize e consuma prcdutos € subpÍodutos Ílorestris cstá
obÍigrdo a compÍovsr 8 legalidade dc aua oriSem (AÍt. l0 da tei 2.416/%) deveído marter em arquivo na empÍcsa o romúeio
dos pÍodutos, DOF e Íespectivas Notas Fiscais, além de írânter â nútéria pÍima orgâíizlda poÍ tipo c ospécie. objelivândo a
rrstrerbilidada e coÍtftÍência durlnte as operiçôes de monilorf,mento e fiscâli.^çâo de folma s p€rmitiÍ o msteamçnto ds madeiÍr
d€sde s sur localizrção nr Ílorrst!.

13. O volume flsic{ dos produtos floÍestlis contâbilizados no Púio deve ser uÍu repres€[tâçao fiel do ssldo no sist€ma DOF,
davêndo o usuáÍio raalizaÍ o coíEole c mantêr atualüado os s€us estoques dirdÂrErtg sendo s admiiids vrriãçlo dc até l0%
(dez por cênlo) nas dimensões das p€çâs de msdeiÍa s€Íradr, dede que não ultrapssse l0oÁ (dez por ccnto) do volume total em
e§toque ou em c!r8a! e§lsndo o u§uáÍio sujeito às sânçõe§ prcvists§ ns legislâção smbieÍtôl em ciso de d€§confoÍmidade enúr os
srldos cortlbilizldos c rs quanddsd6 dos cstoques ísicos existent€s.

14. Eveonrais divergências conúbcis, iíclusive prcvenientes de peÍdas r€siduais em E nsporte ou sÍmazarrgall' inc3ndios,
intcmpérics c outaa§, davealo scÍ imedirtlmente üfonnâdas ao IPAAM que, medirnte súlis3 do mérito, pÍomoveÍá os devidos
rjustes tdminiíÍrtivos, sêm pÍcjuizo de eventuais sanções rdministrstivas crbíveis, em caso dc compÍovada condut! irEgular poÍ
paíc do usuário.

15. MsalcÍ rturlizadss diaÍiamcnte Às tabelâs de Íomatreio, apÍescnlandc.as aos óÍtãos smbieítâis compctentes duÍinte as vislorirs
técnicas e Íisclliz!çõcs.

16. DeveÍeo consh, no romstrcio no minimo, pÍoduto, nomc inlgar, êsp&iq espessura, larSura, comprimento, númerc dê peçts.
volume (método

t"t.
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19.

20.

2t.

Deveaão, obaigatoriamerte' rcompanhâÍ o Ísnspoíe dos prcdutos e subpÍodulos o mF, Notâ Fiscal e o romancio psm
confeÉncia p€lo dcstinaúiio, bem como de equip€s de fiscslização.
A entÍads ou sald, d€ matéria prima do empr€€rdim€nto cújo tÍanspoís s€ja coosiderado econômics ou lotisticünente inviável
dcvcrá sêÍ devidameÍtc justiÍic.da.
hdicios d€ comcÍcirlizaçào iaregula, de sÉditos no sisema DOF constalados por meio da arálise dos Íelstórios dc atividadas,
acompühâmento do siíema DOF, moniloràmento Íemolo ou de vistoriaífiscalização podcm acarrelsÍ ns suspsísáo do pálio.
Confirmâdos os indlcios dê comêrcializâçeo irÍegular de cÍúditos no sist€ma DOF seÍá procedido a'suqretrsão €/ou c{ncelsmento
da Licença Ambiental Únic. - LAU.
O dête oÍ e o Íesponsável técnico do cmprecndimeoto se sujeitam às srnçiles administrativss ns medids de suô culpabilidade.

Produro Nome vulgar Especie Esp LaÍg. Comp N' de peças Vol. (m!)


